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O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) - Havendo número

regimental, declaro abertos os trabalhos da 6ª reunião da Comissão Especial

destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº 101-A, de

2003, e à Proposta de Emenda à Constituição nº 126, de 2003, apensada.

Discussão e votação da ata.

Encontram-se sobre as bancadas cópias da ata da 5ª reunião, realizada no

dia 28 de abril de 2004. Tendo em vista a sua distribuição antecipada, indago aos

Srs. Parlamentares se há necessidade da sua leitura.

O SR. DEPUTADO PROFESSOR LUIZINHO - Solicito a dispensa, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – Está dispensada a

leitura, por solicitação do Deputado Professor Luizinho.

Em discussão a ata da reunião. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, coloco-a em votação.

Os Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

APROVADA.

Expediente:

Comunico aos Srs. Deputados o recebimento do Ofício n.º 89/2004, do

Deputado Renildo Calheiros, Líder do PCdoB, indicando o Deputado Jamil Murad

para integrar, como membro suplente, esta Comissão Especial.

Ordem do Dia:

Na presente reunião, daremos continuidade à apreciação do parecer do

Relator, Deputado Paes Landim, à Proposta de Emenda à Constituição nº

101-A/2003 e à Proposta de Emenda à Constituição nº 126/2003, apensada.

Os Srs. Deputados que quiserem discutir a matéria devem se inscrever junto

à Secretaria em lista aberta na última reunião.

Na reunião ocorrida no dia 28 de abril de 2004, discutiram a matéria os

Deputados Aloysio Nunes Ferreira, contra; Benedito de Lira, a favor; Luiz Carlos

Hauly, contra; Inaldo Leitão, a favor; Dr. Evilásio, a favor; Jamil Murad, a favor; e

José Múcio Monteiro, a favor.

Quero lembrar que cada Deputado inscrito só pode discutir a matéria uma

única vez, pelo prazo de 15 minutos, no caso de membro, autor de proposição,
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Relator ou Líder; e pelo prazo de 10 minutos no caso de Deputados que não

pertençam à Comissão.

Indago ao Relator da matéria, Deputado Paes Landim, se deseja fazer uso da

palavra, antes de darmos continuidade à discussão do seu parecer.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - (Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – Assim sendo, concedo a

palavra ao Deputado Jovair Arantes, o próximo inscrito. (Pausa.)

S.Exa. está ausente.

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Wilson Santiago, que disporá de 15

minutos.

O SR. DEPUTADO WILSON SANTIAGO – Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, acompanhamos essa discussão nesta Casa há algum tempo, não só no

caso dos oradores que nos antecederam nesta Comissão, mas mesmo em outras

Comissões. Anteriormente, já tínhamos decidido pela reeleição de Presidente da

República e Prefeitos.

Estamos diante de um fato que, na verdade, nos deixa um pouco

incomodados. A maioria da Executiva do nosso partido, o PMDB, posicionou-se

contrariamente a esse projeto de reeleição. No entanto, estamos diante de um fato

inusitado, pois é permitida a reeleição dos Presidentes das Casas do Congresso em

mandatos distintos. Ou seja, se o Parlamentar é Presidente no último período

legislativo e se reelege Deputado Federal, pode reeleger-se Presidente. No entanto,

quem está no primeiro mandato não pode concorrer à reeleição. Diante dessas

controvérsias que estamos enfrentando no decorrer do tempo, sinto-me no direito e

no dever de votar de acordo com a minha consciência, portanto, favoravelmente à

possibilidade de reeleição da atual Mesa Diretora da Câmara dos Deputados; e, se o

Senado Federal achar conveniente, que também lá vote favoravelmente.

Este é o nosso posicionamento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – Obrigado, Deputado

Wilson Santiago.

O SR. DEPUTADO ÁTILA LINS – Sr. Presidente, peço a palavra para me

inscrever.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 101- A/03 - Reeleição da Mesa
Comissão Especial - PEC 101-A/03 - Reeleição da Me
Número: 0452/04 Data: 4/5/2004

3

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – Deputado Átila Lins, há

uma lista de inscritos. V.Exa. está se inscrevendo?

O SR. DEPUTADO ÁTILA LINS - Estou me inscrevendo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – Pois não. V.Exa. está

inscrito, Deputado Átila Lins.

Com a palavra o Deputado Gastão Vieira, que falará a favor.

O SR. DEPUTADO GASTÃO VIEIRA - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, quero inicialmente deixar muito claro que a minha presença nesta

reunião e o voto favorável que darei à PEC não significam um ato de rebeldia contra

a Executiva do meu partido, mas, sim, um gesto de agradecimento ao Líder,

Deputado José Borba, que teve a compreensão exata do papel que cada um de nós

desempenha nesta Casa na defesa daquilo em que acredita e, acima de tudo, no

exercício do seu mandato parlamentar.

Sou a favor dessa PEC, Sr. Presidente, e tive o cuidado de solicitar ao Prof.

Joaquim Arruda Falcão –– que é diretor do curso de doutorado de Direito da FGV,

cientista político muito conhecido; escreve sempre no Correio Braziliense e foi meu

colega no CNPq, onde sou funcionário de carreira –– que elencasse alguns pontos

que, no seu entendimento, seriam importantes para o conhecimento de todos nós,

integrantes desta Comissão. O primeiro ponto diz que países com regimes

diferentes, presidencialistas e parlamentaristas, países como Portugal, Argentina,

México, França, Chile, Alemanha, Itália e Espanha, não consideram esta matéria

como constitucional e permitem a reeleição.

Diz-se que estamos quebrando uma tradição constitucional brasileira. Não é

verdade. Desde a Constituição de 1824 até a de 1967, no Brasil essa matéria não

era constitucional, e a reeleição, permitida.

O último ponto, Sr. Presidente, refere-se à impossibilidade de uma renovação.

É preciso notar que, tanto no relatório do ilustre Relator Paes Landim como na

própria PEC, não se prorrogam mandatos; não se estende em anos o atual

mandato; não se impede nem se adia nenhum tipo de eleição; não se torna a

reeleição inevitável, e, portanto, a recondução não é automática. Enfim, não se

impede a renovação. Ao contrário. A possibilidade de renovação continua a existir e

vai depender sempre do resultado da eleição que, necessariamente, ocorrerá.
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Feitas estas considerações, Sr. Presidente, e reafirmando que a minha

presença aqui não significa nenhum ato de rebeldia contra a Executiva do meu

partido ou contra a sua Liderança, tenho a mais absoluta convicção de que, com a

alteração feita pelo Relator, uma reeleição independentemente de legislatura, voto a

favor do relatório e, conseqüentemente, da PEC.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – Obrigado, Deputado

Gastão Vieira.

Com a palavra o Deputado José Pimentel. (Pausa.)

Ausente.

Com a palavra o Deputado Devanir Ribeiro.

O SR. DEPUTADO DEVANIR RIBEIRO - Declino, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – Com a palavra o Sr.

Deputado Átila Lins.

O SR. DEPUTADO ÁTILA LINS – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

apesar da moção aprovada pela Convenção Nacional do PPS, no último dia 25 de

março, contrária à aprovação dessa Proposta de Emenda Constitucional, quero

dizer, repetindo as palavras do eminente companheiro Deputado Gastão Vieira, que

isso não é nem deve ser considerado nenhuma rebeldia. Todavia, como

representante do PPS nesta Comissão, vamos votar favoravelmente à Proposta de

Emenda Constitucional, entendendo que ela é salutar para o País, até porque, se já

houve modificação na Constituição para a reeleição do Presidente da República, do

Governador de Estado e dos Prefeitos Municipais, e, se havia anteriormente a

possibilidade de que houvesse a reeleição do Presidente da Câmara dos

Deputados, mesmo que fosse de um mandato para o outro, há uma perfeita

sinalização de que é possível fazer a reeleição de Presidente da Câmara, embora

seja de uma legislatura para outra. Não vejo nenhum óbice que essa reeleição

possa realizar-se numa mesma legislatura. Aliás, recordo-me de que talvez tenha

sido eu o primeiro Presidente de Assembléia a ser reeleito no Estado do Amazonas,

em 1987. Era eu Presidente da Assembléia e, de repente, fui reeleito, no mesmo

mandato, em 1989. Então, ali já começava a se esboçar um sentimento de que nos

Legislativos havia condições de que essa matéria pudesse a vir a ser aplicada e que

a reeleição pudesse ser rotineira no ambiente das Casas Legislativas. Portanto, há
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quase 20 anos, no Amazonas, já exercitamos essa possibilidade de reeleição do

Presidente de Casa Legislativa num mesmo período legislativo. Não vejo, portanto,

nenhum inconveniente de que possamos aprovar essa Proposta de Emenda

Constitucional, sem considerar que ela seja para atender a um nome, seja “a” ou “b”.

Trata-se de uma permissibilidade.

De repente, o Presidente João Paulo Cunha pode não desejar a reeleição,

mas a Constituição permitir que o faça. É uma permissão da Constituição para

aqueles que desejarem disputar a reeleição. E, se puderem, se tiverem as costuras

políticas necessárias, que sejam novamente guindados a essa posição.

Portanto, quero manifestar, em nome do meu partido, minha posição

favorável à aprovação dessa Proposta de Emenda Constitucional.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – Obrigado, Deputado

Átila Lins.

Concedo a palavra ao Deputado Professor Luizinho.

O SR. DEPUTADO PROFESSOR LUIZINHO – Sr. Presidente, conversei com

o Sr. Relator. Só queria fazer uma proposição de texto que tem o mesmo objetivo e

o mesmo sentido, mas, parece-me, com maior clareza jurídica, pois evitará qualquer

demanda posterior. Seria o seguinte: na parte final, página 2, estaria lá:

“(...) para mandato de dois anos admitida uma

única reeleição subseqüente e independente de

legislatura.”

Só para evitar aquela dúvida que se tem: ao retomar um novo mandato, um

novo ciclo se reinicia.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM – Por favor, repita.

O SR. DEPUTADO PROFESSOR LUIZINHO – Seria o seguinte:

“(...) para mandato de dois anos, admitida uma única

reeleição subseqüente e independente de legislatura.”

Assim fica claro.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM – Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – Deputado Paes Landim,

no momento apropriado, como Relator, V.Exa. poderá usar da palavra para

responder às várias observações feitas, inclusive essa do Professor Luizinho.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM – Certo, Sr. Presidente.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL – Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL – Sr. Presidente, desejo fazer uma

questão de ordem. Requeiro, na forma do art. 57, inciso VII, do Regimento Interno

da Casa, o encerramento da discussão, uma vez que 10 Parlamentares já se

pronunciaram. Este é o meu requerimento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – Requerimento de

encerramento de discussão, formulado pelo Deputado José Pimentel:

“Requeiro, na forma do art. 57, inciso VII, do

Regimento Interno da Casa, encerramento da discussão,

após falarem 10 Deputados”.

Passo a palavra ao Deputado José Pimentel, para encaminhamento de

votação.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL – Sr. Presidente, nosso Regimento é

muito explícito sobre essa matéria. É tradição e é regimental, tanto em nossas

Comissões Permanentes como Especiais, que, após 10 intervenções, a discussão

da matéria seja encerrada. Por isso, requeiro seu encerramento, até porque a

matéria foi bastante debatida e discutida.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – Há algum Parlamentar

que queira encaminhar contra o requerimento do Deputado José Pimentel?

 (Intervenções fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – O pedido é regimental,

visto que 11 Parlamentares já se pronunciaram a respeito. V.Exa. não é membro e

não pode encaminhar nem votar neste momento.

Algum membro da Comissão deseja encaminhar contra o requerimento?

(Pausa.)

Não havendo quem queira fazê-lo, passo à votação.
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Aqueles que concordam com o requerimento de encerramento de discussão

permaneçam como se encontram. Os contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

COM 1 VOTO CONTRÁRIO, ESTÁ APROVADO O REQUERIMENTO.

Declaro encerrada a discussão da matéria.

Concedo a palavra ao Sr. Relator, Deputado Paes Landim, que falará por até

20 minutos para réplica, solicitando a S.Exa. que, caso tenham sido apresentadas

sugestões com as quais concorde, informe ao Plenário se as irá incorporar a seu

relatório.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM – Sr. Presidente, nobres colegas

Deputados, meu parecer foi devidamente explicitado na reunião passada quando

defendi a proposta do Deputado Benedito de Lira, que permite a reeleição dos

membros da Mesa desta Casa e do Senado Federal. Conforme disse no parecer, é

da tradição republicana brasileira permitir a reeleição dos membros da Mesa da

Câmara.

Até 1946, como é próprio dos países presidencialistas e federalistas, ao

Presidente do Senado cabia sempre o cargo de Vice-Presidente da República. Nos

Estados Unidos, quem preside o Senado é o Vice-Presidente dos Estados Unidos,

assim como na Argentina e nos países federalistas. E por que isso? Como a

Federação significa o equilíbrio de todos os Estados, que têm o mesmo número de

votos — seja grande, seja pequeno; seja rico, seja pobre — os convencionais

americanos da Filadélfia, em 1787, acharam que, se o Presidente do Senado for de

um Estado, aquele Senado teria um peso maior no sistema federativo, e resolveram

entregar a Vice-Presidência da República ao Presidente do Senado. Isso, no Brasil,

acontecia até 1946. Rui Barbosa introduziu essa prática no País, mas os militares a

retiraram; a Constituição de 1967 não observou mais esse princípio.

Sobre a reeleição das Mesas da Câmara e do Senado, nunca houve

dispositivos constitucionais que a proibissem, até porque esses assuntos sempre

eram remetidos aos Regimentos das Casas. Mesmo a Constituição Imperial, que foi

outorgada por D. Pedro I, é bem clara ao estabelecer que cabe às Mesas da

Câmara e do Senado a eleição dos seus membros, de acordo com suas normas

regimentais.
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No Império, acontecia um fato interessante. Os Presidentes eram eleitos

mensalmente. Com a República, esse quadro foi modificado. João Barbalho explica

isso muito bem em seus comentários sobre a Constituição Republicana de 1891. Ele

diz que não era justo que o Presidente da Câmara fosse eleito mês a mês, já que é

o segundo na sucessão do Presidente da República — o primeiro é o

Vice-Presidente. A Constituição da República de 1981 permitiu o mandato de 1 ano,

mas sem proibir a reeleição.

Vejam bem o espírito republicano. Como nos países republicanos, de modo

geral, o Presidente da Câmara é o segundo sucessor do Presidente da República —

e, em alguns países de regime parlamentarista, é o primeiro —, é claro que o seu

mandato não pode ser curto, até para que as instituições republicanas saibam de

antemão qual a duração do mandato do eventual sucessor do Presidente da

República.

Na Emenda Constitucional nº 1, de 1969, assinada pelos 3 Ministros militares,

introduziu-se o princípio da fixação de mandato e a proibição da reeleição. Até hoje

não consigo atinar por que os líderes progressistas da Constituinte de 1988

deixaram esse entulho autoritário no texto constitucional. Imagino que alguém, com

espírito maquiavélico — não vem ao caso aqui, porque alguns já morreram —,

receasse que determinadas figuras carismáticas da Constituinte, da Câmara dos

Deputados, pudessem se eleger Presidentes ad aeternum, e esse dispositivo foi

incluído na Constituição. Uma obra maquiavélica muito interessante! É incrível como

esse dispositivo, criado pelos militares, tenha tido essa permanência no texto

constitucional!

Como vários colegas reiteraram, se já permitimos a reeleição para Presidente

da República, por que não para a Câmara? Além do mais, em muitos países o

Presidente da Câmara tem seu mandato ao longo de toda uma legislatura. Ou seja,

se a legislatura dura 4 anos, a Mesa Diretora é eleita para mandatos de 4 anos

também. Aqui no Brasil fizeram essa fração.

Esse é o meu ponto de vista. Levando em conta a posição majoritária da

Casa, de serem mandatos de 2 anos, permitida a recondução por mais 2 anos

apenas, concordei com esse princípio.
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Há pouco, o Deputado Professor Luizinho propôs mudar a redação que dei ao

texto constitucional. Eu diria a S.Exa. que a alteração proposta, no fundo, não altera

minha redação.

Afonso Arinos de Melo Franco, em seu livro de memórias, Vozes do Tempo,

diz uma coisa muito importante. No Brasil, a partir de 1968, a partir do AI-5, todo

estudo sobre o Direito Público, todas as instituições constitucionais brasileiras foram

conduzidas por 2 paulistas que não tinham a menor noção de Direito Público e de

Direito Constitucional: Gama e Silva e Alfredo Buzaid. Esses homens destruíram o

princípio da Constituição, a interpretação construtiva, criadora. Criou-se, então, o

casuísmo no Brasil. Hoje a interpretação constitucional é gramatical.

O Deputado Professor Luizinho fez uma proposta que, no fundo, diz a mesma

coisa que eu disse. Mas aqui no Brasil tudo é gramatical. Os militares criaram alguns

dispositivos, infelizmente. Gama e Silva e Buzaid destruíram a grande criatividade

constitucional no Brasil. Essa é a verdade. A Constituição virou um grande catálogo

telefônico a partir daí, com interpretações caso a caso. Ninguém constrói mais

constitucionalmente neste País. Poucos juristas estudam a Constituição no seu

sentido histórico, na sua dimensão institucional plena. Então, tem havido apenas a

interpretação gramatical.

Nesse sentido, concordo com a redação dada pelo Deputado Professor

Luizinho. Aqui no Brasil, realmente, as interpretações constitucionais se tornaram

casuísticas, até porque essa invenção dos constitucionalistas do regime militar, dos

falsos constitucionalistas Gama Silva e Buzaid, levou a essa visão da Constituição

do Brasil. Portanto, concordo com a alteração proposta pelo Deputado Professor

Luizinho na redação do texto constitucional.

O SR. DEPUTADO PROFESSOR LUIZINHO – Sr. Relator, veja como o texto

de V.Exa. pode ficar mais claro ainda:

“(...) admitida uma vez a recondução para os

mesmos cargos na eleição imediatamente subseqüente,

independentemente de legislatura.”

Só seria acrescentado o trecho “independentemente de legislatura”. Ficaria

melhor ainda.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM – No fundo, é a mesma coisa.
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O SR. DEPUTADO PROFESSOR LUIZINHO – É a mesma coisa, mas ficaria

mais claro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) - Deputado Professor

Luizinho, V.Exa. apresentou uma questão de ordem sobre isso.

O SR. DEPUTADO PROFESSOR LUIZINHO – Foi isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – Com a palavra o Sr.

Relator.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM – Eu concordo, já o disse a S.Exa. No

fundo, é a mesma coisa: é uma questão de redação.

Essa visão gramatical da Constituição brasileira leva a esse tipo de redação,

a que temos de nos render, até que um dia uma geração faça uma grande revisão

constitucional, para todos os séculos, mais genérica e sintética.

Tudo bem, Sr. Presidente. Nada mais a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – Se eu não estivesse

conduzindo os trabalhos, faria uma provocação ao Sr. Relator. Como não cabe, eu a

farei após o encerramento da reunião. De qualquer maneira, Sr. Relator, V.Exa.

acata a sugestão do Deputado Professor Luizinho.

(Intervenções paralelas fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Arlindo Chinaglia) – Quero pedir aos Srs.

Parlamentares, aos assessores e aos demais presentes que façamos um pouco de

silêncio. Alguns Parlamentares já reclamaram, porque não conseguiam ouvir direito.

Não interrompi o Sr. Relator porque senão pioraria a situação. S.Exa. estava

desenvolvendo um raciocínio. Peço-lhes, então, a fineza de que façam silêncio para

que possamos continuar o trabalho.

O Sr. Relator acata a sugestão apresentada no período de discussão pelo

Deputado Professor Luizinho, complementada, sob a forma de questão de ordem,

enquanto o Sr. Relator dava o seu parecer.

Passemos à votação da matéria.

Declaro encerrado o prazo para apresentação de destaques.

Não foram apresentados requerimentos de destaque.

Em votação o parecer do Relator.

Há algum Deputado que queira encaminhar contra? (Pausa.)
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Não havendo quem queira encaminhar contra, podemos, se houver

concordância do Plenário, não fazer encaminhamento a favor. (Pausa.)

Os Deputados que concordam com o parecer do Relator permaneçam como

se encontram. Os contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

APROVADO.

Há 2 votos contrários dos seguintes Deputados: Aloysio Nunes Ferreira e

Jutahy Junior.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a reunião.


